PARECER Nº                                        , DE 2.005.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 341, DE 2.003.

De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha o Projeto de Lei de nº 341, de 2.003 dispõe sobre a destinação de 20% (vinte por cento) dos recursos provenientes da aplicação de multas estabelecidas na Política Estadual de Meio Ambiente (Lei nº 9.509/97), nos municípios onde ocorreram as infrações .

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª à 39ª Sessões Ordinárias, de 9 a 15/05/03, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 10 vº).

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto encaminhado ao exame das Comissões técnicas.

Não tendo havido qualquer manifestação pelo Comissão de Constituição e Justiça, foi designado Relator Especial para, em substituição àquela Comissão e com base no artigo 31, §1º,do Regimento Interno, foi exarado parecer.

Assim, foi designado o nobre Deputado Waldir Agnello como Relator Especial, o qual, não vislumbrando quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, exarou parecer favorável ao Projeto em apreço ( fls.15). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Defesa do Meio Ambiente que, também não se manifestando dentro do prazo regimental hábil, contou com designação de Relator Especial, nobre Deputado Marcelo Cândido, para, em sua substituição, analisar os aspectos previstos no artigo 31, §18, do já mencionado Regimento Interno, emitindo, por fim, parecer favorável ao Projeto em apreço, (18/19).

Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, da XII Consolidação do Regimento Interno, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes:

O Projeto de lei em exame prevê, através do acréscimo do artigo 30A à Lei 9509/97, a destinação de 20% (vinte por cento) dos valores apurados com a aplicação das penalidades previstas na Política Estadual de Meio Ambiente, para programas de recuperação ambiental no município onde ocorreram as infrações, de forma a reparar a degradação cometida pelo infrator. Assim, ao não criar despesas novas e adicionais ao Poder Público Estadual, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

Todavia, considerando o que consta do §único, do artigo 1º, e como forma de aprimorar a presente proposição, entendemos ser conveniente a apresentação de uma emenda, nos seguintes termos:

EMENDA

“Inclui-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 0341, de 2003, renumerando-se os demais, nos seguintes termos:

Artigo: As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário”.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0341, de 2003, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em                                            .
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